
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.362.076 - PE (2013/0004983-1)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : VENEZA AGROPECUÁRIA LTDA E OUTROS
ADVOGADOS : TANEY QUEIROZ E FARIAS E OUTRO(S) - PE000475A

 ALESSANDRO CHRISTIAN DA COSTA SILVA  - PE021007 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE VISTORIA E 
AVALIAÇÃO DE IMÓVEL RURAL. ANTERIORIDADE DO 
ESBULHO. LEI 8.629/93. SÚMULA 354/STJ.
1. Nos termos do art. 2º, § 6º, da Lei 8.629/93 e dos precedentes desta 
Corte, é vedada a vistoria de imóvel para fins de reforma agrária quando 
há esbulho possessório ou invasão motivada por conflito agrário ou 
fundiário de caráter coletivo. A propósito, ressalta-se o texto da Súmula 
354/STJ: A invasão do imóvel é causa de suspensão do processo 
expropriatório para fins de reforma agrária.
2. De outro lado, quando a ocupação do imóvel ocorre após a realização 
de vistoria que conclui pela improdutividade da gleba, ela não é capaz de 
paralisar o processo de desapropriação.
3. No caso dos autos, restou consignado no acórdão local, a 
anterioridade do esbulho possessório que acometeu o imóvel 
expropriando em relação à notificação para a realização de vistoria pelo 
INCRA. Desse modo, estando o acórdão recorrido em consonância com 
a jurisprudência  desta Corte, incide o óbice da Súmula 83/STJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : VENEZA AGROPECUÁRIA LTDA E OUTROS
ADVOGADOS : ALESSANDRO CHRISTIAN DA COSTA SILVA 
  TANEY QUEIROZ E FARIAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental desafiando decisão que negou seguimento ao recurso especial, sob o fundamento de 

que é vedada a vistoria de imóvel para fins de reforma agrária quando há esbulho possessório ou 

invasão motivada por conflito agrário ou fundiário de caráter coletivo, conforme dispõe a Súmula 

354/STJ.

Inconformada, a parte agravante, em suas razões, reitera os argumentos 

apresentados no apelo desprovido alegando, em síntese, que a desapropriação é vedada somente 

nos casos em que o esbulho possessório ocorre anteriormente ou durante a realização da vistoria 

e que deve ser significativo a ponto de prejudicar ou impedir a inspeção.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à análise 

do Colegiado. 

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação não 

merece acolhimento.

Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na medida 

em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 

apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, não se podendo, ademais, 

confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 

jurisdicional.

Quanto à matéria de fundo, o acórdão recorrido está em harmonia com a 

jurisprudência desta Corte, que se consolidou no sentido de que, nos termos do art. 2º, § 6º, da Lei 

8.629/93, é vedada a vistoria de imóvel para fins de reforma agrária quando há esbulho 

possessório ou invasão motivada por conflito agrário ou fundiário de caráter coletivo. A propósito, 

ressalta-se o texto da Súmula 354/STJ: A invasão do imóvel é causa de suspensão do 

processo expropriatório para fins de reforma agrária.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA 
AGRÁRIA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA.  
INVASÃO DO IMÓVEL RURAL. VISTORIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 354/STJ.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o acórdão 
impugnado decide integralmente a lide com base em fundamentação 
suficiente, não sendo possível confundir-se a decisão omissa com 
aquela em sentido contrário às pretensões da recorrente.
2. O art. 2º, § 6º, da Lei n. 8.629/93 não teceu detalhes a respeito 
da extensão do esbulho, nem condicionou a eficácia da imunidade 
expropriatória ao comprometimento de percentuais mínimos no grau 
de utilidade do imóvel. Nesse contexto, estando evidenciada a 
invasão da propriedade rural há menos de dois anos da vistoria, 
deve-se reconhecer a nulidade do procedimento administrativo 
instaurado em descompasso com essa norma, consoante a 
inteligência da Súmula 354/STJ: "A invasão do imóvel é causa de 
suspensão do processo expropriatório para fins de reforma 
agrária".
3. Recurso especial a que se dá provimento.
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(REsp 1.414.484/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 29/06/2015)

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA 
AGRÁRIA. INVASÃO POR INTEGRANTES DE MOVIMENTO 
SOCIAL. PRETENSÃO DE VISTORIA PELO INCRA. ART. 2º, § 6º, 
DA LEI 8.629/93.
1. O entendimento do Superior Tribunal Justiça é no sentido de que, 
nos termos do art. 2º, § 6º, da Lei 8.629/93, a vistoria de imóvel 
para fins de reforma agrária é vedada quando há esbulho 
possessório ou invasão motivada por conflito agrário ou fundiário 
de caráter coletivo.
2. Ademais, acolher a pretensão recursal para rever se o suposto 
esbulho possessório ocorreu antes ou depois da vistoria, implica 
reexame do contexto fático-probatório, o que encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 153.957/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 15/06/2012)

Confira-se, ainda:

AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA AGRÁRIA. CONTROVÉRSIA 
ACERCA DA PRODUTIVIDADE DE IMÓVEL RURAL. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE 
DE PRODUZIR PROVAS EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
SUPOSTA TURBAÇÃO E ESBULHO OCORRIDA APÓS A 
REALIZAÇÃO DE VISTORIA DO INCRA. INEXISTÊNCIA DE 
ÓBICE À DESAPROPRIAÇÃO. ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL. 
EXISTÊNCIA DE LICENÇA . AGRAVO DESPROVIDO. I - O 
entendimento pacífico desta Corte é no sentido da impossibilidade 
de se discutir em sede de mandado de segurança questões 
controversas sobre a correta classificação da produtividade do 
imóvel suscetível de desapropriação, por demandar dilação 
probatória. Precedentes. II - A jurisprudência desta Corte firmou-se 
no sentido de que a desapropriação somente é vedada nos casos em 
que o esbulho possessório ocorre anteriormente ou durante a 
realização da vistoria, o que não é o caso dos autos. Precedentes. 
III – É possível a realização de desapropriação para fins de 
reforma agrária em imóveis abrangidos por áreas de proteção 
ambiental, desde que cumprida a legislação pertinente. 
Precedentes. No caso, foi obtida licença prévia para assentamento 
de reforma agrária. IV – Agravo regimental a que se nega 
provimento. 
(MS 25576 AgR, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
Tribunal Pleno, julgado em 22/06/2011, DJe-150 DIVULG 04-08-2011 
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PUBLIC 05-08-2011 EMENT VOL-02560-01 PP-00076) 

De outro lado, quando a ocupação do imóvel ocorre após a realização de vistoria 

que conclui pela improdutividade da gleba, ela não é capaz de paralisar o processo de 

desapropriação.

Nesse mesmo sentido, destaca-se o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. 
MANDADO DE SEGURANÇA COM O OBJETIVO DE 
SUSPENDER/ARQUIVAR PROCESSO ADMINISTRATIVO 
INSTAURADO PARA VERIFICAR O CUMPRIMENTO DA FUNÇÃO 
SOCIAL DA PROPRIEDADE. IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAR 
CRITÉRIOS DE NATUREZA TRIBUTÁRIA COMO FORMA DE 
DIMENSIONAR IMÓVEIS RURAIS PASSÍVEIS, OU NÃO, DE 
EXPROPRIAÇÃO. FALECIMENTO DO PROPRIETÁRIO DO 
IMÓVEL RURAL. NÃO EFETIVAÇÃO DA PARTILHA. ART. 1.791 E 
PARÁGRAFO ÚNICO DO CÓDIGO CIVIL VIGENTE. PRINCÍPIO 
DA SAISINE. NÃO INCIDÊNCIA. PRESUNÇÃO JURIS TANTUM 
DE QUE GOZA O REGISTRO IMOBILIÁRIO. NÃO OCUPAÇÃO 
IRREGULAR DA FAZENDA À ÉPOCA DA VISTORIA.
ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CARACTERIZADA.
[...]
6. O Tribunal a quo, com cognição plenária e exauriente sobre o 
acervo fático-probatório dos autos, concluiu que a vistoria foi 
realizada entre os dias 22 e 27 de setembro de 2003, enquanto que 
a invasão data de 28 de outubro de 2005. Portanto, não incide, in 
casu, a proibição inserta no § 6º do art. 2º da Lei n. 8.629/93, com 
redação conferida pela Medida Provisória n. 2.183-56, de 24 de 
agosto de 2001.
7. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1.161.535/PA, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 10/3/2011)

No caso, conforme consignado na decisão que deferiu a antecipação de tutela 

(fls. 170/171), o esbulho ocorreu em 5/6/2006 e o edital informando acerca da vistoria pelo 

INCRA publicado entre os dias 21 e 23/8/2006.

Desse modo, estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência  

desta Corte, incide o óbice da Súmula 83/STJ, segundo a qual "não se conhece do recurso 

especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido 
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da decisão recorrida."

Registre-se que o Tribunal de origem não se manifestou sobre a alegação de que 

o esbulho não teria sido significativo a ponto de impedir a vistoria, tampouco foram opostos 

embargos declaratórios para suprir eventual omissão. Portanto, à falta do necessário 

prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.

Saliente-se, ademais, que a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 

origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, de modo a se constatar que a invasão 

ocorreu após a vistoria ou aferir a extensão daquela, demandaria, necessariamente, novo exame 

do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 

conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0004983-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.362.076 / PE

Números Origem:  200605000533511  200683000110282  201100792976  201300049831  70398

PAUTA: 16/02/2017 JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA 

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
RECORRIDO : VENEZA AGROPECUÁRIA LTDA E OUTROS
ADVOGADOS : TANEY QUEIROZ E FARIAS E OUTRO(S) - PE000475A

 ALESSANDRO CHRISTIAN DA COSTA SILVA  - PE021007 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Interesse Social para Reforma Agrária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA 

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : VENEZA AGROPECUÁRIA LTDA E OUTROS
ADVOGADOS : TANEY QUEIROZ E FARIAS E OUTRO(S) - PE000475A

 ALESSANDRO CHRISTIAN DA COSTA SILVA  - PE021007 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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